
http://ftigesp.org.br/news.php?item.222

P�ágina 1/2

		Clipping n�º 787

		

		, 05 Maio 2011 - 11:04:34

		

		F�ábio Mortara na presid�ência da Abigraf Nacional 	

A Abigraf Nacional  � Associa�ç�ão Brasileira da Ind�ústria Gr�áfica, ter�á o empres�ário F�ábio Arruda Mortara (Esquerda na foto)

como presidente no tri�ênio 2011/2014. A elei�ç�ão ocorreu dia 30 de abril, durante a 47�ª Assembleia Geral Ordin�ária Nacional,

realizada em Palmas  � TO. Apenas uma chapa concorreu ao pleito e Mortara recebeu a maioria absoluta dos votos.

H�á mais de 20 anos atuando no segmento gr�áfico, Mortara �é o atual presidente do Sindgraf  � Sindicato das Ind�ústrias

Gr�áficas de S�ão Paulo e entre seus desafios, segundo ele, est�á a execu�ç�ão de uma gest�ão que seja pelo menos como a de

seu antecessor.

O encontro em Palmas come�çou dia 29, com a instala�ç�ão da Abigraf Tocantins, em evento no Audit�ório do Sebrae, com a

presen�ça da maioria dos presidentes das regionais brasileiras. Tamb�ém estavam presentes dezenas de empres�ários do

segmento em Palmas e regi�ão e diversas autoridades que representando o Parlamento, o Governo do Estado e institui�ç�ões

parceiros do Sigto  � Sindicato das Ind�ústrias Gr�áficas do Tocantins. Abigraf

Tratamento m�édico: aprovada licen�ça para trabalhador acompanhar familiar 	 

A Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça da C�âmara aprovou, nesta ter�ça-feira (3), proposta que possibilita ao trabalhador

acompanhar um familiar portador de necessidades especiais nos tratamentos m�édicos necess�ários, sem preju�ízo salarial. 

O texto beneficia empregados regidos pela CLT - os servidores p�úblicos j�á t�êm direito a licen�ça por motivo de doen�ça em

pessoa da fam�ília.

A proposta re�úne o PL 1.038/03, do falecido deputado Ricardo Izar, e os anexados. O relator, deputado Efraim Filho (DEM-PB),

ressaltou que a comiss�ão analisou apenas os aspectos formais dos projetos, ou seja, se est�ão de acordo com a Constitui�ç�ão e

as leis brasileiras.

O texto foi aprovado pelas comiss�ões de Seguridade Social e Fam�ília; e de Trabalho, mas foi rejeitado pela Comiss�ão de

Desenvolvimento Econ�ômico, Ind�ústria e Com�ércio, por ter parecer divergentes, a mat�éria deve ser analisada ainda pelo

plen�ário da C�âmara.

Regras

De acordo com a proposta, o trabalhador poder�á deixar de comparecer ao trabalho quando tiver de acompanhar terapias e

tratamentos m�édicos de filho ou dependente deficiente, desde que parecer t�écnico ou laudo m�édico espec�ífico, emitido por

profissional da rede hospitalar p�ública, comprove a necessidade de assist�ência continuada.

Os pais ou respons�áveis poder�ão decidir qual dos dois - pai ou m�ãe - ser�á respons�ável por acompanhar o filho deficiente. A

altern�ância ser�á admitida, mas n�ão a acumula�ç�ão do direito de faltar ao trabalho no mesmo turno, ainda que os empregadores

sejam diferentes.

O empregado tamb�ém ter�á direito a aus�ência remunerada por at�é 30 dias em caso de doen�ça do c�ônjuge ou companheiro,

pais, padrasto ou madrasta, filhos, enteados ou dependente. 

Para isso �é preciso comprovar, mediante atestado m�édico, que a assist�ência direta do empregado �é indispens�ável, e que �é
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imposs�ível concili�á-la com a sua perman�ência no trabalho. (Com Ag�ência C�âmara)

INSS j�á prepara pagamento da revis�ão pelo teto

O INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) j�á iniciou os estudos para come�çar a pagar a revis�ão pelo teto nos postos

previdenci�ários. A informa�ç�ão foi passada pela AGU (Advocacia-Geral da Uni�ão) ao MPF (Minist�ério P�úblico Federal). Com

isso, o INSS d�á sinal de que far�á o pagamento nos postos. A possibilidade havia sido colocada em d�úvida ap�ós o governo cortar

os recursos para a revis�ão. "O INSS j�á iniciou estudos buscando a normatiza�ç�ão interna, a adapta�ç�ão de sistemas de

inform�ática e o treinamento dos servidores para possibilitar a revis�ão questionada", diz o documento endere�çado ao procurador

regional dos Direitos do Cidad�ão, Jefferson Aparecido Dias. Agora SP

STF suspende julgamento da legalidade da uni�ão homossexual com voto favor�ável do relator

Bras�ília  � O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu o julgamento das a�ç�ões que pedem o reconhecimento legal da

uni�ão est�ável de casais homossexuais. Um dos motivos da interrup�ç�ão foi a aus�ência do ministro Marco Aur�élio Mello, que

passou mal durante a sess�ão. O relator, ministro Carlos Ayres Britto, votou a favor do reconhecimento da uni�ão homossexual

como entidade familiar. Isso significa que, al�ém dos direitos patrimoniais, como heran�ça e inclus�ão como dependente na

Previd�ência Social, ficam assegurados direitos de fam�ília, como o direito �à ado�ç�ão. O julgamento ser�á retomado amanh�ã (5)

�à tarde.

Ayres Britto pediu que o C�ódigo Civil seja interpretado de acordo com os princ�ípios de liberdade e igualdade previstos na

Constitui�ç�ão. Um dos artigos do c�ódigo reconhece como entidade familiar a uni�ão est�ável "entre o homem e a mulher".

Segundo Ayres Britto, o texto deve ser entendido de forma que exclua qualquer significado que vede ou impe�ça a uni�ão de

pessoas do mesmo sexo como entidade familiar.  �O reconhecimento deve ser feito com mesma regra e mesma consequ�ência da

uni�ão heteroafetiva �, disse Britto.

No voto apresentado em plen�ário, o ministro fez uma ampla an�álise do que �é fam�ília, rela�ç�ão afetiva e a contextualiza�ç�ão

desses conceitos na sociedade atual. Para Ayres Britto, a uni�ão homoafetiva s�ó seria proibida se a Constitui�ç�ão fosse expressa

nesse sentido. "O que seria obscurantista e in�útil", completou. Ele tamb�ém afirmou que os cidad�ãos devem ser tratados de forma

igual para prestar deveres e de forma igual para desfrutar direitos.

O ministro seguiu o entendimento da Procuradoria-Geral da Rep�ública (PGR) de que a aus�ência de lei n�ão significa aus�ência de

direito.  �Se n�ão h�á lei que pro�íba, a conduta �é l�ícita �, disse o ministro. Ele tamb�ém lembrou que a Constitui�ç�ão

brasileira veda o preconceito decorrente de orienta�ç�ão sexual.

O ministro come�çou a votar depois que v�árias entidades reprentativas da sociedade manifestaram suas posi�ç�ões sobre o tema,

a maioria a favor dos direitos dos casais homossexuais. Na sess�ão de hoje, falaram representantes da PGR, da Advocacia-Geral da

Uni�ão (AGU), do governo do Rio de Janeiro (autor de uma das a�ç�ões julgadas hoje) e sete advogados representando 13

institui�ç�ões interessadas na causa.

Contra a uni�ão homoafetiva, falaram apenas os representantes da Confer�ência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do Instituto

Eduardo Banks. O advogado da CNBB, Hugo Cisneyros, afirmou que o fato de a Constitui�ç�ão n�ão trazer expressamente

informa�ç�ões sobre uni�ão homoafetiva quer dizer algo. "Lacuna constitucional n�ão pode ser confundida com n�ão encontrar na

Constitui�ç�ão aquilo que eu quero ler", argumentou. Agencia Brasil

Jorge Caetano Fermino
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